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Presuncao deinocéncia ein dubio pro societate

E sabido que o denominado in dubio pro societate ndo tem respal do constitucional, convencional ou legal

No procedimento do juri, o tema ganha proeminéncia ao final do judicium accusationis, pois vozes

defendem que o in dubio pro societate pode embasar a decisdo de prondncia. Em uma pesquisa

jurisprudencial, encontramos importantes decisdes que demonstram salutar inflexdo acerca desse
xplicitado nesta coluna[1].

Gina Muniz
defen el ~ . . . . .
SElEE Pl N&o obstante, alenda do in dubio pro societate ainda circula nos nossos

tribunais superiores. Prova disso € que, em 25/4/2023, no julgamento do Ag Rg no HC 777.702/SP pela
62 Turmado STJ (Superior Tribunal de Justica), a ministra LauritaVVaz, na qualidade de relatora, valeu-
se desse brocardo como argumento para votar pelo indeferimento da ordem. Em seguida, interveio o

ministro Schietti Cruz para dizer o 6bvio: "inexiste in dubio pro societate no processo penal brasileiro".

O cerne deste artigo, como o proéprio titulo indica, € demonstrar que o in dubio pro societate
ndo encontra guarida em processo pena parametrizado pelo principio da presuncédo de inocéncia.

A circunscricéo da problemética em tela na presente investigacéo pode ser sintetizada nas seguintes
indagacdes. por que presumir ainocéncia dos acusados? Por que repudiar o in dubio pro societate

? No presente artigo, vamos mostrar que a resposta a primeira pergunta servira como bussola orientadora
para enfrentarmos 0 segundo guestionamento na proxima semana.

Nos meandros da temética abordada, € possivel a ocorréncia das seguintes indagacfes. se amaioria dos
acusados sdo, ao final da persecucéo penal, considerados culpados, por que presumir ainocéncia? Por
gue assegurar o estado de inocéncia aos acusados de crimes graves, como o homicidio? Por que
conceder o status de inocente a um homicida preso em suposta situagéo de flagrancia? Por que a
presuncdo de inocéncia ndo € repelida nos casos de confissao?
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Denis Sampaio

defensor pubiico A expressdo presuncdo de inocéncia ndo deve ser entendida a partir de sua

redacdo técnico- juridica, mas sim pelo seu viés politico-ideol 6gico, porquanto a presuncdo de inocéncia
tem fundamento axiol 0gico, e ndo |6gico [2].

A etimologia de uma palavra comumente € Gtil no entendimento do seu significado. Contudo, regra
ndo se aplica a presuncdo de inocéncia, conforme ver-se-a nas linhas que se seguem. "Presuncdo” vem
do latim praesumptio, onis, cujo verbo € praesumere, significando antecipar, tomar antes ou primeiro,
prever, imaginar antes. Dessa feita, a origem da palavra presuncao conduz aideia de se imaginar como
provavel aocorréncia de algo.

Por presuncéo em sentido técnico compreende-se o fendmeno em gque um fato conhecido tem o condéo
de fazer considerar a existéncia, sem que haja provas diretas para tanto, de outro fato desconhecido.
Assenta-se em um juizo de probabilidade, segundo o qual a existéncia de um fato — fato real —, pelas
regras de experiéncia, permite concluir a ocorréncia do outro fato — fato presumido.

No decorrer do século 16 e alvorecer do século 17, acaloraram-se 0s debates em torno daideia de
presuncdo na seara probatoria. Surgiu, destarte, um embate entre os pensadores da escolastica medieval e
osiluministas. Aqueles eram adeptos de que a presungdo, conforme as experiéncias pessoais do julgador,
figurasse como meio de prova e/ou pardmetro de andlise para as demais provas colhidas, enquanto estes
defendiam que a presuncéo deveria servir de base tdo somente em caso de duvidas no momento
decisbrio, ocasido em que o julgador deveriaincumbir ao acusador o 6nus probatorio ou privilegiar o
acusado[3].
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Daniel Avelar
juiz de Direito

Foi, pois, nesse sentido, como meio de dirimir a davida na decisdo judicial,

gue os reformadores avocaram a palavra " presuncdo”, e ndo no sentindo técnico de se aceitar como
provavel algo, a partir de um determinado pressuposto. Seria um erro grosseiro levantar-se esta Ultima
hipétese, mormente quando as experiéncias da época ndo permitiriam jamais a conclusdo de ser provavel
ainocéncia do acusado ap6s um procedimento de natureza inquisitiva, onde admitia-se até a tortura para
se angariar a confissdo do imputado.

O termo "inocéncia’, por seu turno, advém do termo latino innocentia, ae e pode ser utilizado em
sentido vulgar ou religioso. No aspecto vulgar, inocéncia significa pureza, ingenuidade, virgindade, ao
passo gque na seara religiosa € o atributo da pessoa isenta de pecados. Os iluministas conferiram-lhe um
"sentindo filosdfico de um estado ideal e hipotético a ser conferido ao cidaddo"[4] e, por erguerem a
bandeira daigualdade, defendiam que esse atributo seriainerente a todos os integrantes do corpo social,
sem distingoes.

N&o se pode, por conseguinte, entender o instituto da presungdo de inocéncia dissociado desse contexto
cientifico, filosofico, politico e historico em que adveio a revolugdo francesa e a opgao pela expressao
presuncao de inocéncia, significando que o cidaddo deve ser considerado inocente até que sobre ele
recaia uma sentenca penal condenat6ria fulcrada em provas que traduzam a certeza de sua culpa.

E equivocado, pois, invocar a matiz etimol 6gica romana de "presuncdo” e sob essa diretriz afirmar que a
expressdo € inadequada pois o provavel é que o acusado seja condenado findo o processo penal.
Tampouco se pode exigir que o termo se revista de um tecnicismo juridico inexistente a época em foi
cunhado no século 18.

O principio da presuncéo de inocéncia precisa ser compreendido na perspectiva de um direito
fundamental, que foi elaborado historicamente e angariou no transcurso do tempo trés significados
distintos.
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Marcante no contexto evolutivo do principio da presuncéo de inocéncia foram as posi¢coes dos
reformadores da Justica penal, que pugnavam por um sistema repressivo mais humano e manifestavam-
se contra as arbitrariedades do poder punitivo estatal, visto que a Justica pena do século 17 era marcada
por um notoério desequilibrio entre o poder punitivo estatal e os direitos da pessoa acusada, sendo
denominada de "era dos suplicios'[5].

Os iluministas lograram algumas conquistas no reconhecimento dos direitos individuais em face do
poder soberano, dentre elas pode-se citar a Declaracéo de Direitos do Homem e do Cidadéo. Nessa nova
conjectura, ndo se poderia mais admitir um poder punitivo arbitrario, o que possibilitou uma guinada
epistemol 6gica na compreensao da Justica penal, dada a substitui¢do da presuncdo de culpabilidade pelo
principio da presuncéo de inocéncia.

Com efeito, o primeiro significado que pode ser atribuido ao instituto da presuncédo de inocéncia decorre
do artigo I X da Declaracéo de Direitos do Homem e do Cidad&o, datada de 1789, na Franca, que dispde
expressamente: "Todo 0 acusado se presume inocente ate? ser declarado culpado e, se se julgar
indispensa?vel prende?-lo, todo o rigor na?o necessa?rio a? guarda da sua pessoa, devera? ser
severamente reprimido pelaLe"[6].

Em decorréncia da construcdo dada a matéria pela Declaracdo de Direitos do Homem e do Cidadéo, a
presuncdo de inocéncia se transvestia em norma de tratamento, vale dizer: assegurava ao acusado que
nado fosse tratado como culpado durante o transcorrer do processo penal. A consequéncia de tal
desiderato recai sobre alimitacdo de medidas cautelares que impliquem narestricéo de direitos do réu.

A segunda concepcao do principio da presuncdo de inocéncia adveio de um acirrado debate travado
pelas escolas penais italianas acerca das bases estruturais do Direito Penal, mais precisamente se este
deveria ser norteado pelatutela dainocéncia do acusado e as garantias que dai derivam ou se pelos
interesses de defesa da sociedade face a criminalidade. A escola cléssica, onde destaca-se 0s nomes de
Beccaria e Carrara, sustentou ser a presun¢ao de inocéncia a viga mestra estruturante de todo o processo

penal[7].

A escola positiva, representada, dentre outros, por Ferri, sustentou que a presuncao de inocéncia ndo era
essencia nos meandros da persecucdo pena e entendeu que havia situacfes que seria até ilégico
sustentar a sua existéncia (citava como exemplo o caso dos réus confessos e das prisdes em flagrantes)[ 8]
. Em suma, os positivistas entendiam que a defesa da sociedade era o ponto fulcral que deveria nortear
todo o processo penal. A escola técnico-juridica, por suavez, rechacava a presuncao de inocéncia; na
apreciacao de Manzini, ndo tinha sentido se falar em tutela da inocéncia quando a persecucdo penal se
iniciava e prosseguia justamente pela existéncia de indicios de cul pabilidade[ 9] .

Posteriormente, a presuncéo de inocénciafoi contempladano artigo 11.1 da Declaragéo Universal de
Direito dos Homens:. "Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido
inocente até que sua cul pabilidade tenha sido provada, de acordo com alei, em julgamento publico no
gual |he tenham sido assegurados todas as garantias necessarias a sua defesa’.
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Nessa perspectiva, a presuncdo de inocéncia se reveste em norma probatoria e norma de juizo. Vae
dizer: étarefa da acusacéo demonstrar a culpa do individuo. Finda a producgédo probatoéria, vigoraaregra
do in dubio pro reo: aexisténcia de davidas sobre a culpa do acusado conduz necessariamente a uma
sentenca de absolvigéo.

Finca-se, por ser de fundamental importancia, que a presuncdo de inocéncia enquanto norma probatoria,
ndo significa, todavia, que a defesa, na dimensio pessoal ou técnica, estejaimpedida de produzir provas
ou requerer diligéncias. Afinal, ao réu e reconhecido o status de sujeito processual e como tal tem a
possibilidade de "uma participacéo constitutiva na declaracdo do direito do caso concreto, através da
concessao de direitos processuais autonomos'[10].

Atualmente, a grande maioria das constitui ¢cbes adotam o principio da presuncdo de inocéncia como
umas das bases estruturantes do Estado democratico de Direito. A nivel convencional, referido principio
encontra guarida, dentre outros documentos, na Convencéo Europeia para Protecéo dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais, no Pacto I nternacional sobre Direitos Civis e Politicos, na
Carta dos Direitos Fundamentais da Uni&o Europeia, na Convencdo Americana sobre Direitos Humanos,
também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica

Essa opc&o implica um modelo de processo penal em que a protecdo dos direitos fundamentais da pessoa
prevalece diante do poder punitivo estatal.

A Congtituicéo Brasileirade 1988, no artigo 5°, inciso LVII, prevé o principio da presuncéo de inocéncia
com 0 seguinte conteido: "ninguém sera considerado cul pado até o transito em jugado da sentenca penal
condenatdria’. Pontua-se que inexiste diferenca substancial entre presuncéo de inocéncia e presuncao de
n&o culpabilidade.

No processo de elaboragéo da Constituicéo brasileira, a primeira redagéo, conferida a matéria pela
Subcomissao dos Direitos e Garantias Individuais, dizia: "Considera-se inocente todo o cidadao, até o
trénsito em julgado da sentenca penal condenatéria’. Encaminhada essa proposta a Comisséo de
Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher, da qual aquela era parte integrante, o texto
recebeu adaptacfes e ganhou a seguinte forma: " Presume-se ainocéncia do acusado, até o transito em
julgado da sentenca penal condenatoria’.

Todavia, alguns constituintes consideraram excessivo utiliza-se a expressao "inocente” parareferir-se a
"delinquentes’. Foi entdo proposta uma emenda modificativa pelo deputado José Ignécio Ferreira, cuja
redacéo seguiu imutéavel até a aprovacéo da Constituicéo.

A redacdo conferida ao artigo 5°, inciso LV1I da CF assemel ha-se aquela adotada na Constituicdo da
Itdlia "L’ imputato non & considerato colpevole sino condanna definitiva”. E preciso, todavia, ressaltar o
contexto histérico que influenciou a redacdo do texto italiano: os ideais da Escola Técnica-Juridica, na
gual destacava-se 0 pensamento de Manzini de que o processo penal servia como instrumento para se
buscar a culpa do acusado. Inclusive essa escrita explica-se pela propria presenca de Manzini, que
participou ativamente dos debates e manifestava-se ferrenhamente em desfavor da presuncéo de
inocéncia[11].
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Em virtude da literalidade da redacéo conferida a matéria, levantaram-se vozes em favor de uma
distingéo entre presuncao de inocéncia e ndo culpabilidade. Todavia, os proprios juristas italianos
entendem essa celeuma como questdo ultrapassada, vez que ao individuo so restam duas opcoes:
inocente ou cul pado.

Acusado é apenas o termo empregado para referir-se ao individuo que esta submetido a um processo
penal, e a acusacdo que sobre ele recai ndo Ihe retira atutela de inocente. Culpado é o individuo assim
declarado por deciséo condenatéria com transito em julgado. Desta feita, a presuncéo de inocéncia
consagra-se com equival éncia nas expressdes "ser presumido inocente” e "néo ser presumido culpado”

[12].

Ademais, ainda que houvesse diferenca substancial entre presuncdo de ndo cul pabilidade e presuncédo de
inocéncia, o Brasil teria de respeitar esta Gltima férmula, por ser signatério de tratados internacionais de
direitos humanos que consagram a presuncéo de inocéncia, a exemplo da Convengéo Americana sobre
Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica e do Pacto Internacional
sobre Direitos Civis.

A adocéo do principio da presuncéo de inocéncia nos meandros do processo pena implica, pois, a opcéo
pela pessoa, a qual se coaduna com critérios politicos de inegavel viés democrético. Como ja abordamos
em outra oportunidade, "um dos critérios necessarios para aferir qualquer grau de culpa em relacdo ao
acusado diz respeito ao reconhecimento do estado de inocéncia como principal parametro destinado a
avaliacdo e formagdo de um Estado preocupado com a protegdo de inocentes e, consequentemente,
caracterizado n&o apenas como primeiro critério reitor do contelido e da estrutura do processo penal, mas
como parametro de civilizagdo".[13]

O que ja se pode concluir € que o in dubio pro societate choca com esses parametros e, portanto, aflora
como fruto de um discurso repressivo, que entende possivel descartar os direitos fundamentais em
detrimento de uma suposta defesa social. Essa sera a temética que abordaremos na proxima semana.
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